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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

PARECER DESFAVORÁVEL Nº 138/2015, DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº 98/2015 DE AUTORIA DO VEREADOR LUIS ROBERTO TAVARES. 

PROCESSO Nº 161/2015.

O presente Projeto de Lei de autoria do Vereador Luis Roberto Tavares que : “Dispõe sobre a concessão de meia entrada à pessoa com deficiência (física ou intelectual) e mobilidade reduzida nos espetáculos culturais, artísticos ou esportivos realizados no âmbito do município de Mogi Mirim, e dá outras providências.

Conforme os artigos 35 e 36 do Regimento Interno vigente, esta comissão deve se manifestar, sobre todos os assuntos entregue à sua apreciação, quanto ao seu aspecto constitucional, legal e regimental.


Entende-se que o projeto de lei em tela, que institui a meia entrada para pessoas com deficiência (física ou intelectual) em espetáculos culturais, artísticos ou esportivos no Município de Mogi Mirim, possui vício de constitucionalidade. Isso porque o art. 24, inc. IX, da Constituição Federal restringe à União, aos Estados-membros e ao Distrito Federal a competência legislativa para dispor sobre assuntos relacionados à cultura e ao desporto. 

 Por sua vez, também o art. 30, inc. II, da C.F/ 88, limita a atividade legiferante dos Municípios, na medida em que permite os Municípios a editarem leis próprias que possam apenas e tão somente suplementar, e não inovar, as legislações Federal e Estadual que eventualmente existam sobre tais matérias.
Vale ressaltar, por fim, que, mesmo nos casos das leis Federais e Estaduais sobre o assunto, a meia-entrada também não é permitida indistintamente.

Ressaltamos também , que o Governo Federal  regulamentou a Lei da Meia-Entrada (Lei 12.933/2013), em Decreto publicado dia, 06/10/15, no Diário Oficial da União. 


 O texto detalha as regras para acesso de estudantes, jovens de baixa renda e pessoas com deficiência a eventos artísticos e culturais, pagando metade do valor do ingresso.

DECRETO Nº 8.537, DE 5 DE OUTUBRO DE 2015

Regulamenta a Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2013, e a Lei nº 12.933, de 26 de dezembro de 2013, para dispor sobre o benefício da meia-entrada para acesso a eventos artístico-culturais e esportivos e para estabelecer os procedimentos e os critérios para a reserva de vagas a jovens de baixa renda nos veículos do sistema de transporte coletivo interestadual.

(continuação parecer desfavorável nº 138)

Art. 6º  As pessoas com deficiência terão direito ao benefício da meia-entrada mediante a apresentação, no momento da aquisição do ingresso e na portaria ou na entrada do local de realização do evento:

I - do cartão de Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social da pessoa com deficiência; ou

II - de documento emitido pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS que ateste a aposentadoria de acordo com os critérios estabelecidos na Lei Complementar nº 142, de 8 de maio de 2013. 

§ 1º Os documentos de que tratam os incisos I e II do caput deverão estar acompanhados de documento de identificação com foto expedido por órgão público e válido em todo o território nacional. 

§ 2º  Os documentos previstos nos incisos I e II do caput serão substituídos, conforme regulamento, quando for instituída a avaliação da deficiência prevista no § 1º do art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, para fins da meia-entrada. 

§ 3º Quando a pessoa com deficiência necessitar de acompanhamento, ao seu acompanhante também se aplica o direito ao benefício previsto no caput. 

§ 4º  Enquanto não for instituída a avaliação de que trata o § 2º, com a identificação da necessidade ou não de acompanhante para cada caso, o benefício de que trata o § 3º será concedido mediante declaração da necessidade de acompanhamento pela pessoa com deficiência ou, na sua impossibilidade, por seu acompanhante, no momento da aquisição do ingresso e na portaria ou na entrada do local de realização do evento. 


Art. 28.  Este Decreto entra em vigor no dia 1º de dezembro de 2015.

Diante do exposto, entende-se que o projeto de lei em questão possui vício de constitucionalidade material, e que a análise em relação à iniciativa está prejudicada em decorrência de o tema não ser de competência municipal.

 A Comissão de Justição e Redação emite seu parecer desfavorável, e encaminha  ao Douto Plenário para exame e deliberação. 

É o nosso parecer.
Sala das Comissões,   de 14 outubro de 2015.
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